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APRESENTAÇÃO 

A presente publicação é um volume da Equidade: Revista Eletrônica de Direito da 

Universidade do Estado do Amazonas, vinculada ao Curso de Direito da Universidade do 

Estado do Amazonas, e reúne os Anais do Seminário 37 Anos da Constituição Federal de 

1988: Perspectivas sobre Direitos Fundamentais, realizado em Manaus no ano de 2025. 

O evento teve como objetivo promover a análise crítica e interdisciplinar dos 

Direitos Fundamentais consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, considerando os avanços normativos, os desafios estruturais e as tensões sociais que 

permeiam sua efetivação no contexto brasileiro contemporâneo. A Constituição de 1988, 

marco jurídico da redemocratização nacional, permanece como referência normativa 

central na consolidação do Estado Democrático de Direito no Brasil, sendo objeto de 

contínua interpretação, aplicação e contestação. 

Os trabalhos apresentados e compilados neste volume abordam temáticas 

constitucionais, com ênfase nas especificidades da região amazônica. A abordagem 

adotada privilegia o rigor metodológico, o pluralismo teórico e a relevância social das 

discussões, reafirmando o papel da universidade pública como espaço de produção de 

conhecimento comprometido com a transformação democrática. 

A publicação dos Anais visa contribuir para o aprofundamento das pesquisas 

jurídicas e para o fortalecimento do debate acadêmico sobre os direitos fundamentais, 

oferecendo subsídios para a formulação de políticas públicas e para a atuação crítica dos 

operadores do direito, em especial quando se trata da Amazônia, pensada por amazônidas 

e/ou erradicados nela. Espera-se que este volume constitua referência para futuros estudos 

e iniciativas voltadas à promoção da justiça, da equidade e da sustentabilidade. 
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A Constituição Federal de 1988 instituiu um novo paradigma jurídico no Brasil, 

assentado na centralidade dos direitos fundamentais e na afirmação do Estado Democrático 

e social de Direito. Esse marco normativo não apenas reorganizou as estruturas 

institucionais, como também redefiniu os contornos da cidadania, ampliando o espectro de 

proteção jurídica aos indivíduos e coletividades. A positivação de direitos civis, políticos, 

sociais, econômicos, culturais e ambientais consolidou um modelo constitucional 

abrangente, cuja efetividade permanece como desafio constante diante das desigualdades 

estruturais do país. 

A análise dos direitos fundamentais sob a ótica da Constituição de 1988 exige a 

consideração de múltiplas dimensões: normativas, políticas, históricas e sociais. A 

interpretação constitucional, nesse contexto, não se limita à literalidade dos dispositivos, 

mas demanda uma hermenêutica comprometida com a promoção da dignidade humana, da 

justiça social e da inclusão. A atuação dos tribunais superiores, especialmente do Supremo 

Tribunal Federal, tem desempenhado papel relevante na concretização desses direitos, 

embora também suscite debates sobre ativismo judicial e limites da jurisdição 

constitucional. 

No campo dos direitos sociais, observa-se que a Constituição de 1988 estabeleceu 

garantias importantes, como o direito à saúde, à educação, ao trabalho e à previdência 

social. Contudo, a realização plena desses direitos depende de políticas públicas eficazes, 

financiamento adequado e gestão democrática. A tensão entre o texto constitucional e a 

realidade empírica revela a necessidade de fortalecimento institucional e de participação 

cidadã como mecanismos de controle e exigibilidade dos direitos previstos. 

A perspectiva regional, especialmente no contexto amazônico, impõe a 

consideração de especificidades culturais, ambientais e socioeconômicas que influenciam 

diretamente a aplicação dos direitos fundamentais. A proteção dos povos indígenas, das 

comunidades tradicionais e do meio ambiente assume relevância estratégica, não apenas 

pela riqueza biológica da região, mas também pela complexidade das relações entre 

desenvolvimento, sustentabilidade e justiça social. A Constituição de 1988 oferece 

instrumentos normativos para essa proteção, cuja efetividade requer compromisso político 

e jurídico contínuo. 

Por fim, a celebração dos 37 anos da Constituição Federal de 1988 constitui 

oportunidade para reavaliar os avanços obtidos e os obstáculos persistentes na consolidação 

dos direitos fundamentais. A produção acadêmica, como a que se apresenta neste volume, 
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contribui para o aprofundamento crítico das questões constitucionais e para o 

fortalecimento da cultura jurídica democrática. A reflexão sobre os direitos fundamentais, 

nesse sentido, não se encerra no plano teórico, mas se projeta como prática transformadora 

voltada à construção de uma sociedade mais equitativa e plural. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Glaucia Maria Ribeiro de Araújo 

Profa. Dra. Naira Neila Batista de Oliveira Norte
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LIBERDADE DE EXPRESSÃO FRENTE À LIBERDADE RELIGIOSA: 

DIREITOS FUNDAMENTAIS EM CONFLITO E PROTEÇÃO DE DIREITOS 

DA PERSONALIDADE FRENTE A DISCURSOS DE ÓDIO 

FREEDOM OF EXPRESSION VERSUS FREEDOM OF RELIGION: FUNDAMENTAL 

RIGHTS IN CONFLICT AND THE PROTECTION OF PERSONALITY RIGHTS 

AGAINST HATE SPEECH 

Bruna Maria da Silva Mota1 
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1 INTRODUÇÃO 

A liberdade de religião e a liberdade de expressão configuram-se como direitos 
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fundamentais de primeira geração. Esses direitos, em sua função clássica, asseguravam 

garantias aos cidadãos ao poder irrestrito do Estado absolutista, como uma limitação real 

desse poder. Desse modo, desde quando foram criados os direitos fundamentais até os dias 

atuais, eles sofreram diversas transformações no âmbito interno e externo. Visto isso, os 

direitos fundamentais possuem como uma de suas características, o critério da 

razoabilidade. Essa característica esclarece que os direitos fundamentais não são ilimitados 

ou irrestritos, e estão sujeitos a restrições, principalmente quando se tratar de situações em 

que há o embate de direitos fundamentais. Esse princípio também se aplica ao direito à 

liberdade de expressão e à liberdade religiosa. Nesse sentido, a hermenêutica constitucional 

se faz necessária nas situações em que há a intersecção desses direitos. Outro fator 

agravante é o fato da humanidade estar inserida, atualmente, num ambiente em que as redes 

sociais e o mundo digital comandam, visto que esses ambientes se tornam propícios para a 

disseminação de diversos preconceitos, como a intolerância religiosa.  

 

2 JUSTIFICATIVA 

A pesquisa e análise sobre o embate recorrente entre a liberdade de expressão e a 

liberdade religiosa é relevante academicamente para as Academias de Direito da 

Amazônia, pois contribui para o debate sobre os direitos fundamentais em um contexto 

regional pluralista, ampliando a visão acerca dessa dicotomia. Cientificamente, avança a 

produção de conhecimento na Amazônia ao analisar conflitos constitucionais com doutrina 

e hermenêutica, promovendo estudos sobre limites de direitos em sociedades com diversas 

religiões. No âmbito social, beneficia a sociedade ao promover a convivência pacífica entre 

diferentes crenças e religiões, combatendo a intolerância religiosa, que é agravada pelas 

redes sociais e por discursos de ódio em regiões culturalmente ricas. 

 

3.OBJETIVOS 

3.1 Objetivo geral 

Compreender o embate entre os direitos fundamentais de liberdade de expressão 

e de liberdade religiosa no ordenamento jurídico brasileiro, analisando os limites de cada 

um, assim como a convergência entre ambos. 

 

3.2 Objetivos específicos 
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a) Analisar a evolução histórica e os fundamentos constitucionais que regem a 

liberdade de expressão e a liberdade religiosa no Brasil. 

b) Verificar os critérios doutrinários de proporcionalidade e razoabilidade 

utilizados para a resolução de conflitos entre direitos fundamentais. 

c) Descrever a proteção dos direitos da personalidade e da identidade pessoal 

frente a discursos de ódio e atos de intolerância religiosa. 

 

4 PROBLEMA E HIPÓTESE 

O problema central se encontra quando existe colisão entre a liberdade de 

expressão (art. 5º, IV, CF/88) e a liberdade religiosa (art. 5º, VI, CF/88), especialmente em 

casos de discursos ofensivos, sátiras religiosas ou intolerância em redes sociais, 

questionando como ponderar esses direitos sem hierarquia absoluta. A hipótese propõe que 

a aplicação do princípio da proporcionalidade e análise do caso concreto, conforme 

doutrina de autores como Martins e Reale, permite uma ponderação equilibrada, 

reconhecendo a relatividade dos direitos fundamentais e a complementaridade entre 

expressão e religião. 

 

5 METODOLOGIA 

A pesquisa fundamenta-se em uma abordagem qualitativa, utilizando o método de 

revisão bibliográfica baseado em documentos. A base da investigação sustenta-se, 

principalmente, na análise da Constituição Federal de 1988, em tratados internacionais de 

direitos humanos e em doutrinas clássicas e contemporâneas do Direito Constitucional e 

Civil. O estudo utiliza o método dedutivo para analisar como princípios gerais de 

razoabilidade se aplicam a casos concretos de colisão de direitos e proteção da 

personalidade. 

 

6 RESULTADOS 

Os resultados indicam que não há uma hierarquia quando se trata de liberdade de 

expressão e de liberdade religiosa, afinal nenhum direito fundamental é ilimitado. Ambos 

são complementares, desde que a liberdade religiosa depende da expressão para se 

manifestar. Em casos de conflito, a solução deve basear-se no princípio da 

proporcionalidade e na análise do caso concreto para uma ponderação justa e adequada. 

Além disso, foi possível identificar que atos de desrespeito religioso podem configurar 
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ataques à personalidade e à identidade étnico-cultural, e por isso exige que o Estado atue 

no combate aos discursos de ódio e na proteção do pluralismo, sem violar sua própria 

laicidade. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No final desse trabalho, pode-se aprender sobre o embate dos direitos 

fundamentais de primeira geração, em especial o direito de liberdade de expressão e o de 

liberdade religiosa, no que tange aos conflitos resultantes da convergência entre eles. Além 

de, entender os fundamentos e princípios aos quais esses direitos são submetidos e sua 

construção histórica. Dessa maneira, surge a doutrina como referência para fundamentação 

da resolução do conflito entres os direitos fundamentais. Trazendo perspectiva de 

diferentes doutrinadores, com o intuito de formular o embasamento para o ordenamento 

jurídico atual, baseado no caso concreto e no princípio da proporcionalidade. Por fim, é 

possível entender a importância desse debate no ordenamento jurídico brasileiro 

contemporâneo, visto que, com a globalização com a influência histórica da religião e a 

ideia de que direitos fundamentais de expressão são absolutos, o imaginário social 

brasileiro, encontra-se em debate de querer suprimir um direito detrimento ao outro. 
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